
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2766309 - SP (2024/0381646-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : JMS MONTAGENS E INSTALACOES TECNICAS LTDA.
ADVOGADO : WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR - SP041830
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : JOSE HENRIQUE AVANZI - SP422763

RODRIGO FONSECA ARGOLO - SP482131

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. IRREGULARIDADE NA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INSTRUMENTO DE MANDATO
COM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS. NÃO
REGULARIZAÇÃO EM MOMENTO OPORTUNO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 115 DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 

1. A Portaria STJ/GDG n. 530, de junho de 2024, não se revela apta a
demonstrar a tempestividade do recurso especial e de seu agravo, pois apenas
demonstra a suspensão dos prazos processuais no tocante aos recursos
interpostos diretamente nesta Corte. Portanto, é intempestivo o recurso
especial interposto fora do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, nos termos
dos arts. 994, inciso VI, 1.003, § 5º, 1.029 e 219 do CPC/2015.

2. Incide o enunciado da Súmula n. 115/STJ quando a parte
recorrente não junta a procuração ou a cadeia completa de substabelecimento
conferindo poderes ao subscritor do recurso, tampouco regulariza
oportunamente a representação processual, mesmo após regularmente
intimada para tanto.

3. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .15 de maio de 2025
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. IRREGULARIDADE NA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INSTRUMENTO DE MANDATO
COM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS. NÃO
REGULARIZAÇÃO EM MOMENTO OPORTUNO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 115 DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 

1. A Portaria STJ/GDG n. 530, de junho de 2024, não se revela apta a
demonstrar a tempestividade do recurso especial e de seu agravo, pois apenas
demonstra a suspensão dos prazos processuais no tocante aos recursos
interpostos diretamente nesta Corte. Portanto, é intempestivo o recurso
especial interposto fora do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, nos termos
dos arts. 994, inciso VI, 1.003, § 5º, 1.029 e 219 do CPC/2015.

2. Incide o enunciado da Súmula n. 115/STJ quando a parte
recorrente não junta a procuração ou a cadeia completa de substabelecimento
conferindo poderes ao subscritor do recurso, tampouco regulariza
oportunamente a representação processual, mesmo após regularmente
intimada para tanto.

3. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JMS MONTAGENS E
INSTALAÇÕES TÉCNICAS LTDA. contra decisão da Presidência desta Corte
Superior, em razão de intempestividade e da ausência de regular representação no feito
(fls. 153-154).

Nas razões do agravo interno, a parte recorrente alega que (fls. 162-164):
 
A decisão que negou provimento do agravo de instrumento foi publicada

em , de modo que o prazo para interposição do recurso especial iniciou-27/06/2024
se em .28/06/2024
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De acordo com a decisão ora agravada, o recurso especial, interposto em 
 seria intempestivo. Entretanto, nos termos da Portaria STJ/GDG nº 530,22/07/2024

de junho de 2024, os prazos processuais civis ficaram suspensos no período de 2 a
31 de julho de 2024, observados os artigos 219 e 224 do CPC, conforme :in verbis

[...]
Considerando a suspensão de prazos regulamentada por esse egrégio

Superior Tribunal de Justiça, tratada acima, o prazo final para interposição do
recurso especial foi dia . Desse modo, interposto em , o19/08/2024 22/07/2024
recurso especial da ora Agravante é claramente tempestivo, pelo que desde já se
requer o juízo de retratação em relação a esse ponto ou a remessa do presente
recurso para o devido julgamento pela Colenda Turma.

Superado esse ponto, a Agravante trás aos autos instrumento de procuração
outorgado em 2022, portanto, muito anteriormente ao recurso especial em comento.

 
O prazo para contraminuta transcorreu  (fl. 169).in albis
É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
A decisão recorrida não conheceu do recurso especial nestes termos (fls. 153-

154; grifos diversos do original):
 
Por meio da análise do recurso de JMS MONTAGENS E INSTALACOES

TECNICAS LTDA., verifica-se que a parte recorrente foi intimada do acórdão
recorrido em 27.06.2024, sendo o Recurso Especial interposto somente em
22.07.2024.

O recurso é, pois, , porquanto interposto foramanifestamente intempestivo
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, §
5º, 1.029, e 219, , todos do Código de Processo Civil.caput

Ademais, verifica-se que a parte recorrente não procedeu à juntada da
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao
subscritor do Agravo e do Recurso Especial, Dr. WALDEMAR CURY MALULY

.JUNIOR
Além disso, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação

processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido
vício, não regularizou, uma vez que os poderes consignados no instrumento de
mandato de fl. 148, foram outorgados ao subscritor dos recursos em data posterior à
sua interposição.

A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de
representação processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da
interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 1.512.704/RJ, Rel. Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19.2.2020, e AgRg no AREsp n. 1.825.314
/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 6.8.2021).

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
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Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios
pelas instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11,
do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais
previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão
da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 
Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o recorrente comprovará a 

 no ato de interposição do recurso. Assim, aocorrência de feriado local  Portaria STJ/GDG
n. 530, de junho de 2024, não se revela apta a demonstrar a tempestividade do recurso
especial e de seu agravo, pois apenas demonstra a suspensão dos prazos processuais no
tocante aos recursos interpostos diretamente nesta Corte. 

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM
AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. NÃO
COMPROVAÇÃO.

1. Notícia extraída de site da Corte de origem não é meio hábil à
comprovação da suspensão do expediente forense.

2. Portaria do STJ apenas se revela como instrumento apto a comprovar a
tempestividade dos recursos interpostos diretamente no Superior Tribunal de Justiça.

3. Para a comprovação da suspensão de prazos recursais, é necessária a
juntada de provimento de Tribunal de origem referente ao período requerido, não
sendo bastante a referência a recesso forense de anos anteriores.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 731.535/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,

Terceira Turma, julgado em , DJe de .)24/11/2015 1/12/2015
 

Ademais, conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, verificando-
se inexistente instrumento de mandato e/ou respectiva cadeia de substabelecimento
outorgando poderes ao subscritor de recurso, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo
único, do Código de Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar
a representação processual, sob pena de não conhecimento do recurso, nos termos da
Súmula n. 115 do STJ, : "na instância especial é inexistente recurso interpostoin verbis
por advogado sem procuração nos autos".

No caso, conforme indicado à fl. 143, foi verificada a inexistência, nos autos,
de procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes a quem
subscreveu o recurso especial e o agravo em recurso especial.

Devidamente intimada, a parte apresentou a procuração de fl. 148.
Ocorre que tal instrumento não tem o condão de regularizar o vício de

representação processual, na medida em que é datado de 21/10/2024, ou seja, os poderes
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nele consignados foram outorgados ao advogado em à interposição dosdata posterior 
recursos.

Com a mesma compreensão:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

ANULATÓRIA. REGISTRO IMOBILIÁRIO. AGRAVO INTERNO.
ADVOGADA SUBSCRITORA. PODERES. AUSÊNCIA. MANDATO.
ASSINATURA. AUSENTE. VERIFICAÇÃO. REGULARIDADE.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 115/STJ. NÃO
CONHECIMENTO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, verificando-se a ausência do
instrumento de mandato e a respectiva cadeia de substabelecimento outorgando
poderes ao advogado subscritor do recurso, a parte deverá ser intimada para
regularizar a representação processual, sob pena de não conhecimento do apelo, nos
termos da Súmula nº 115/STJ. Precedentes.

2. No caso, embora instada, a parte interessada não demonstrou que, na
data de interposição do recurso, a advogada que assinou a petição teria poderes de
representação, motivo pelo qual o agravo interno deve ser tido por inexistente.

3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 1.778.029/PR, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 29/5/2023

; sem grifos no original.)1/6/2023
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE

PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE.
SÚMULA 115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.

1. Conforme se depreende dos autos, a parte recorrente não procedeu à
juntada da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento conferindo
poderes aos subscritores do recurso especial no momento de sua interposição, o que
torna inexistente o recurso, na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça. A parte recorrente, devidamente intimada, não sanou o vício de sua
representação no prazo determinado.

2. Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual vício
de representação processual não basta a juntada de procuração ou
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em
data anterior à da interposição do recurso. Precedentes.

3. "A mera alegação de que o advogado subscritor do recurso especial é
sócio do escritório contratado não o dispensa de apresentar procuração ou ato de
nomeação apud acta para atuar na instância superior." (AgInt no AREsp n. 1.150.846
/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,27/2/2018
DJe de .)8/3/2018

4. A Segunda Seção desta egrégia Corte de Justiça possui entendimento de
que o enunciado sumular n. 115 deste STJ é perfeitamente aplicável na vigência da
atual codificação adjetiva. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.091.118
/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em ,11/3/2024
DJe de ; sem grifos no original.)14/3/2024
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Registra-se, igualmente, que não se conhece dos documentos apresentados
após o transcurso do prazo, porque "a juntada extemporânea do instrumento de
representação não é bastante para corrigir a deficiência processual, visto que ocorrida
preclusão temporal" (AgInt no REsp n. 2.089.326/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )29/4/2024 2/5/2024

Nesse sentido, confiram-se os precedentes: 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA
PARTE AGRAVANTE.

1. Incide a Súmula 115/STJ quando a parte, devidamente intimada, não
regulariza o vício de representação processual.

2. A regularização da representação processual deve guardar pertinência
com o subscritor originário do recurso, não bastando a mera ratificação por outros
procuradores, haja vista que o marco processual levado em consideração para fins
de verificação de regularidade da representação processual é o momento da
interposição do recurso.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.122.437/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 9/12/2024

.)13/12/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE PODERES EM DATA
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL E DO
RESPECTIVO AGRAVO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA 115
/STJ. ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015. INAPLICÁVEL. CORTES SUPERIORES.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. OFENSA A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015,
não se conhece do recurso interposto por advogado sem procuração dos autos.
Hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual,
não a promove no prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n.
115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o instrumento de
procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo do
recurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes" (AgInt no AREsp n.
2.489.083/SP, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado
em , DJe de ).13/5/2024 15/5/2024

3. Esta Corte Superior entende que "a dispensa da juntada de procuração
em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende
ao recurso especial ou ao agravo, visto que o referido dispositivo é direcionado
apenas à classe agravo de instrumento" (AgInt no AREsp n. 2.404.741/SP, Relator o
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Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 13/5/2024
).15/5/2024

4. Não se conhece dos documentos apresentados após o transcurso do
prazo, porque "a juntada extemporânea do instrumento de representação não é
bastante para corrigir a deficiência processual, visto que ocorrida preclusão
temporal" (AgInt no REsp n. 2.089.326/PR, Relator o Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).29/4/2024 2/5/2024

5. É incabível a análise de eventual violação de dispositivos e princípios
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo
Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal, ainda que para
fins de prequestionamento.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.653.651/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CADEIA DE PROCURAÇÃO NOS
AUTOS. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO ATENDIMENTO. RECURSO
INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. ART. 1.017, § 5º, DO CPC. INSTÂNCIA
ESPECIAL. INAPLICABILIDADE.

1. É assente neste Superior Tribunal o entendimento segundo o qual a
ausência da cadeia completa de procurações/substabelecimentos impossibilita o
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores, nos termos da
Súmula 115/STJ.

2. No caso, verifica-se que, embora regularmente intimada para sanar o
vício apontado, a parte agravante disso não se desincumbiu, juntando
substabelecimento datado posteriormente à interposição do especial apelo. Assim,
escorreita a decisão da Presidência do STJ, que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão do óbice da Súmula 115/STJ, sendo inadmissível a regularização
tardia, ante a preclusão consumativa. Precedentes.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.554.839/SP, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA
COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O
VÍCIO NÃO ATENDIDA NO PRAZO LEGAL. APRESENTAÇÃO POSTERIOR.
INVIABILIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL. IRREGULARIDADE DA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA 115/STJ. MANDATO TÁCITO.
INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A agravante foi intimada para apresentar, no prazo legal de 5 (cinco)
dias, procuração ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à
advogada subscritora do agravo e do recurso especial. Contudo, a intimação não foi
atendida no prazo de 5 (cinco) dias previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC
/2015, sendo inviável a regularização posteriormente apresentada, ante a preclusão
temporal.
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2. Dessa forma, configura-se a irregularidade da representação processual,
o que atrai a incidência da Súmula 115/STJ: "Na instância especial é inexistente
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

3. "A atuação de advogado nas instâncias ordinárias, sem poderes para
realizar atos processuais, não convalida o vício de representação processual,
porquanto esta Corte não admite mandato tácito. Precedentes". (AgInt nos EDcl no
AREsp n. 941.723/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)3/8/2017 8/8/2017

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.336.236/SP, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 18/9/2023

.)21/9/2023
 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.766.309 / SP
Número Registro: 2024/0381646-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
16727468320218260090 20075792820248260000 20240000554492

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JMS MONTAGENS E INSTALACOES TECNICAS LTDA.
ADVOGADO : WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR - SP041830
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : JOSE HENRIQUE AVANZI - SP422763

RODRIGO FONSECA ARGOLO - SP482131

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JMS MONTAGENS E INSTALACOES TECNICAS LTDA.
ADVOGADO : WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR - SP041830
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : JOSE HENRIQUE AVANZI - SP422763

RODRIGO FONSECA ARGOLO - SP482131

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Documento eletrônico VDA47458806 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/05/2025 00:37:13
Código de Controle do Documento: 688ac12b-1461-4d01-aec5-f4526fb8f8e4



Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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